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RESUMO 
 
Devido à passagem da LT 500 kV Araraquara 2 - Taubaté em partes da APA Mananciais do Rio Paraíba do Sul 
(APAMRPS) em São José dos Campos (SP), a Copel GeT realiza o levantamento e o monitoramento da espécie 
Callithrix aurita (sagui-da-serra-escuro), na área de influência do empreendimento nessa APA. 
 
Os trabalhos conduzidos pela Copel GeT possibilitam conhecer mais sobre a ecologia dessa espécie rara e 
ameaçada de extinção a nível nacional, otimizando e direcionando esforços para a sua conservação, o que fortalece 
a marca da empresa como ambientalmente responsável. 
 
PALAVRAS-CHAVE 
 
Callithrix aurita, sagui-da-serra-escuro, LT 500 kV ARA-TAU, extinção, Copel GeT 

1.0 - INTRODUÇÃO  

A crescente urbanização das regiões, o aumento populacional das cidades e a necessidade de desenvolvimento 
econômico são fatores que implicam no crescimento da demanda de energia elétrica de diversas regiões do Brasil. 
Para atendimento a essa demanda faz-se necessário investir na transmissão de energia ao longo do país, 
permitindo que a produção energética de regiões mais remotas possa ser aproveitada nos grandes centros 
consumidores. 
 
Contudo, para a instalação dos empreendimentos de transmissão é necessário o licenciamento ambiental dessas 
obras, buscando atrelar a necessidade de desenvolvimento à necessidade de conservação dos recursos naturais. 
 
Não raro, são os estudos desenvolvidos no âmbito do licenciamento ambiental que permitem um maior 
conhecimento de aspectos importantes de uma região, trazendo à luz aspectos locais antes desconhecidos ou 
pouco pesquisados. 
 
Para isso, é extremamente importante o alinhamento dos empreendedores (e preferencialmente sua equipe 
técnica) com os órgãos ambientais ou órgãos intervenientes, de modo que unam esforços para que esse 
conhecimento gerado permita que as ações compensatórias do licenciamento realmente contribuam para a 
conservação de aspectos socioambientais importantes. 
 
O trabalho em tela, apresenta os estudos desenvolvidos com a espécie ameaçada Callithrix aurita, no âmbito do 
licenciamento ambiental da LT 500 kV Araraquara 2 – Taubaté, por meio dos quais a Copel GeT tem contribuído 
para a conservação dessa espécie na região da APA Mananciais do Rio Paraíba do Sul. 
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2.0 - O LICENCIAMENTO AMBIENTAL DA LT 500 KV ARARAQUARA 2 -TAUBATÉ E A CONSERVAÇÃO DA 
ESPÉCIE CALLITHRIX AURITA 

A disponibilidade de energia elétrica é um dos fatores relacionados ao desenvolvimento socioeconômico de um 
país. No caso do Brasil, desde meados da década de 70, o sistema eletroenergético é operado de forma 
coordenada e centralizada por meio do Sistema Interligado Nacional (SIN), que interconecta os sistemas elétricos e 
integra os recursos de geração e transmissão para atender o mercado (ANEEL, 2005), reduzindo custos 
operativos, minimizando a produção térmica de energia e reduzindo o consumo de combustíveis quando há 
superavits hidrelétricos em outros pontos do sistema. 
 
A conexão do SIN é feita por meio de linhas de transmissão (LTs), que permite o escoamento da energia gerada 
em lugares mais remotos aos grandes centros consumidores, interliga áreas ainda não conectadas e eleva a 
confiabilidade do SIN. 
 
Inserida no Sistema Interligado Nacional, a Linha de Transmissão 500 kV Araraquara 2 – Taubaté (LT 500 kV ARA-
TAU) tem como finalidade possibilitar o escoamento da energia que será gerada nas usinas do Complexo do Rio 
Madeira – UHE Jirau e UHE Santo Antônio – para a região sudeste, reforçando e garantindo maior confiabilidade 
ao sistema de transmissão, em um contexto de aumento da demanda por energia, sobretudo nos estados de São 
Paulo e Rio de Janeiro. 
 
Essa LT interligará a Subestação Araraquara II a Subestação Taubaté (Figura 1), em uma extensão de 
aproximadamente 335 km, passando por 28 municípios – Araraquara, Boa Esperança do Sul, Ibaté, Ribeirão 
Bonito, São Carlos, Itirapina, Analândia, Corumbataí, Rio Claro, Araras, Cordeirópolis, Limeira, Cosmópolis, 
Paulínia, Artur Nogueira, Holambra, Jaguariúna, Campinas, Pedreira, Amparo, Morungaba, Bragança Paulista, 
Atibaia, Piracaia, Igaratá, São José dos Campos, Caçapava e Taubaté – todos localizados no estado de São Paulo. 

A Copel GeT obteve a concessão desse empreendimento quando se sagrou vencedora do Lote A do Leilão de 
Transmissão nº 001/2010, realizado em 11/06/2010. Para fins do licenciamento ambiental, o empreendimento foi 
dividido em quatro trechos abrangendo os municípios supracitados (FIGURA 1). 

 
FIGURA 1 - Traçado e trechos da LT 500 kV Araraquara 2 – Taubaté 

2.1 O licenciamento ambiental da LT 500 kV Araraquara 2 - Taubaté 

Conforme prevê a legislação brasileira a implantação das linhas de transmissão depende de licenciamento 
ambiental, seja através do rito ordinário – que prevê a elaboração do Estudo de Impacto Ambiental e seu respectivo 
Relatório de Impacto ao Meio Ambiente (EIA/RIMA) e do Plano Básico Ambiental (PBA) – ou através do processo 
simplificado – pela elaboração de Relatório Ambiental Simplificado (RAS) e do Relatório de Detalhamento dos 
Programas Ambientais (RDPA). 
 
O processo de licenciamento ambiental da LT 500 kV ARA-TAU foi instruído junto à Companhia Ambiental de São 
Paulo (CETESB), que é o órgão ambiental desse Estado, e foi enquadrado no rito ordinário do licenciamento. 
 
Geralmente, o licenciamento ambiental contempla 3 fases distintas: 

 Licença Prévia (LP) - concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento e atesta sua 

viabilidade ambiental;  

 Licença de Instalação (LI) - autoriza a instalação do empreendimento ou atividade;  



 

 

3 

 Licença de Operação (LO) - autoriza a operação do empreendimento ou atividade, cumpridas as 

restrições e condicionantes das licenças anteriores e resguardadas as medidas de controle ambiental do 
projeto. 

 
De acordo com Abdalla (2014), outras autorizações são necessárias no âmbito do licenciamento ambiental, 
dependendo das características do empreendimento, e muitas vezes são condicionantes para a emissão de uma 
das licenças. 
 
Dentre essas exigências adicionais, a legislação prevê que quando o empreendimento afetar uma unidade de 
conservação específica ou sua zona de amortecimento, o licenciamento só poderá ser concedido mediante 
autorização do órgão responsável por sua administração. 
 

2.1.1 Impactos de linhas de transmissão sobre o meio biótico 

Para o meio biótico, os principais impactos da construção e operação de uma LT estão relacionados à supressão 
da vegetação, necessária para a abertura de praças de trabalho, estradas de acesso, área de montagem das 
estruturas, fundação para construção das torres, áreas de lançamento de cabos e outras atividades construtivas, 
ou para garantir a distância mínima de segurança exigida pela legislação vigente (NBR 5422). 
 
Para a fase de instalação das linhas de transmissão alguns impactos podem ser considerados temporários e é 
esperado que as áreas impactadas se regenerem naturalmente, após o período de obras. Contudo para a fase de 
operação merece destaque o impacto causado pelo efeito de borda sobre as áreas de mata adjacentes às áreas 
suprimidas, que se traduz em uma série de pequenos efeitos que, conjugados, modificam os ecossistemas 
atingido.  
 
É importante considerar também que a implantação de linhas de transmissão pode afetar diretamente o grau de 
fragmentação dos remanescentes florestais, promovendo a perda de conectividade entre eles, e essa separação 
de comunidades anteriormente contínuas pode levar a alterações na estrutura das populações, com a eventual 
eliminação de espécies mais sensíveis e/ou mais raras (OLIVEIRA e ZAÚ, 1998). 
 
Quanto maior a fragmentação florestal promovida em uma determinada área, aumenta o número de pequenos 
remanescentes florestais que, devido ao seu pequeno tamanho são consequentemente mais afetados pelo efeito 
de borda, o qual, por sua vez, pode acarretar em mudanças na composição da comunidade vegetal existente 
nessas bordas. 
 
Devido ao fato dos vegetais serem a base alimentar dos animais primários, que por sua vez são a base da cadeia 
alimentar dos consumidores secundários e terciários, a vegetação se torna uma das características mais 
importantes para a manutenção dos animais em uma determinada área (VALERI e SENÔ, 2014). 
 
Assim, considerando que os efeitos da supressão vegetal em uma determinada área podem ter reflexos que vão 
além da área desmatada propriamente dita, a ligação intrínseca da fauna com os remanescentes florestais, e a 
complexidade dos ecossistemas, é necessário que os impactos ambientais decorrentes da implantação de linhas 
de transmissão sejam alvo de estudos mais aprofundados, especialmente quando a região em que se inserem 
apresenta espécies ameaçadas de extinção. 
 

2.1.2 Unidades de conservação 

Segundo, Medeiros (2006) as áreas protegidas são “espaços territorialmente demarcados cuja principal função é a 
conservação e/ou a preservação de recursos, naturais e/ou culturais, a elas associados”. O autor reforça ainda que 
o controle e os critérios de uso que normalmente se aplicam às áreas protegidas são frequentemente atribuídos em 
razão da valorização dos recursos naturais nelas existentes ou, ainda, pela necessidade de resguardar biomas, 
ecossistemas e espécies raras ou ameaçadas de extinção. 
 
Uma das tipologias das áreas protegidas são as Unidades de Conservação (UCs), que são instituídas pelo Poder 
Público, possuem limites definidos, têm um regime especial de administração e garantias legais de proteção. Essas 
áreas possuem características naturais relevantes e são criadas com o objetivo de conservação da biodiversidade, 
sendo, normalmente, os locais mais preservados dentro da matriz em que estão inseridas. 
 
No Brasil, a Lei 9985 de 18 de julho de 2000 instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), 
estabelecendo os critérios e normas que devem ser obedecidos para criação, implantação e gestão das unidades 
de conservação. As UCs podem ser Unidades de Proteção Integral ou Unidades de Uso Sustentável1 e além das 
UCs Federais, também existem as Unidades de Conservação Estaduais e as Municipais, sujeitas aos mesmos 
usos restritos previstos no SNUC. 
 
                                                           
1 De acordo com o SNUC, as Unidades de Proteção Integral têm como objetivo preservar a natureza e os recursos naturais não podem ser 

diretamente utilizados, com algumas exceções previstas na lei. Já as Unidades de Usos Sustentável têm como objetivo compatibilizar a 
conservação da natureza com o uso sustentável de parte dos recursos naturais que oferecem. 
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2.1.3 A passagem da LT 500 kV ARA-TAU pela APA Mananciais do Rio Paraíba do Sul 

Em 1982, foi criada a APA Mananciais do Rio Paraíba do Sul (APMRPS) por meio do Decreto Federal nº 87561, de 
13 de setembro, tendo como principal objetivo a proteção dos mananciais de abastecimento público e a proteção 
da biodiversidade do local, além de disciplinar o processo de ocupação do solo e assegurar a sustentabilidade do 
uso dos recursos naturais. Essa APA se estende ao longo do Vale do Paraíba e é administrada pelo ICMBio. 
 
No Brasil, conforme previsto na Resolução CONAMA 428/2010, sempre que um empreendimento alvo do 
licenciamento por EIA/RIMA atingir uma Unidade de Conservação ou sua Zona de Amortecimento, o licenciamento 
só pode ser concedido após autorização do órgão responsável pela administração da UC. Para isso, o órgão 
licenciador, deve consultar o órgão que administra a unidade antes da emissão da primeira licença prevista. 
 
É importante ressaltar que no momento dessa manifestação, o órgão que administra a UC pode se opor à 
implantação do empreendimento, não atestando a sua viabilidade, ou ainda pode estabelecer condicionantes 
solicitando o desenvolvimento de ações ou programas que julgar necessários. 
No seu percurso, a LT 500 kV ARA-TAU atravessará a APA Mananciais do Rio Paraíba do Sul, unicamente no 
município de São José dos Campos (SP), em duas áreas distintas dessa APA, como pode ser observado na 
FIGURA 2. 
 
Em cumprimento à legislação, a CETESB consultou o ICMBio sobre a implantação da LT 500 kV ARA-TAU, que 

determinou uma série de condicionantes, entre elas: “apresentar ao ICMBio, e executar após aprovação, proposta 
de levantamento, monitoramento e conservação da espécie Callithrix aurita, táxon alvo do “Plano de Ação Nacional 
(PAN) para Conservação do Mamíferos da Mata Atlântica Central”, nos fragmentos florestais localizados na área de 
influência do empreendimento na APA Mananciais do Rio Paraíba do Sul, no Município de São José dos Campos – 
SP”. 

2.2 Os programas de levantamento e monitoramento de Callithrix aurita 

Considerando a inviabilidade financeira de modificar o traçado para não atingir a APAMRPS, a Copel GeT iniciou o 
delineamento de programas ambientais para atender à condicionante do ICMBio sobre a espécie Callithrix aurita. 
Com o objetivo de conhecer a distribuição espacial da espécie nos fragmentos florestais, que em sua maioria se 
encontram isolados na paisagem, os resultados desses estudos subsidiarão ações para a conservação de C. 
aurita. 
 
A espécie, conhecida como sagui-da-serra-escuro, é um primata endêmico2 e naturalmente raro, pois habita 
apenas uma região específica da Mata Atlântica do sudeste do Brasil, incluindo nesta área a região do Vale do 
Paraíba, que é atravessada pela LT 500 kV ARA-TAU. É considerada vulnerável à extinção em todas as listas de 
espécies ameaçadas (regionais, nacional e internacional) e foi inserida entre as espécies alvo de conservação no 
Plano de Ação Nacional para Conservação dos Mamíferos da Mata Atlântica Central. 
 
Devido à sua distribuição geográfica e à dependência de ambientes arbóreos, as principais ameaças à sua 
conservação são o desmatamento que leva à fragmentação e perda de habitat; as queimadas, a introdução de 
espécies exóticas e as doenças que podem ser transmitidas por animais domésticos, como cães e gatos, que 
entram nas matas. 
 

                                                           
2 Espécies endêmicas são aquelas que ocorrem somente em uma determinada área ou região geográfica, devido a fatores como clima, barreiras 

físicas ou outras condições, entre elas questões biológicas, que sejam determinantes para sua distribuição. 

FIGURA 2 – a: Delimitação da APAMRPS. b: Detalhe do atingimento da LT nas áreas da APAMRPS. (em 
vermelho, áreas da APA, em preto, diretriz da LT 500 kV ARA-TAU). 
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2.2.1 Levantamento e monitoramento de Callithrix aurita 

O EIA/RIMA da LT 500 kV ARA-TAU definiu que a área de influência para o meio biótico seria de 5 Km para cada 
lado do eixo da LT, ou seja, de acordo com esse estudo os componentes naturais de toda área poderiam sofrer 
interferências devido à implantação do empreendimento. 
 
Para os trabalhos de levantamento da espécie Callithrix aurita o ICMBio indicou que o alvo dos estudos seriam os 
fragmentos florestais que possuíssem área superior a 4 há e estivesses contemplados nessa área de 5 Km para 
cada lado da linha. A área mínima dos fragmentos foi estabelecida pelo órgão baseado em um registro da espécie 
no Parque Alambari, localizado dentro da APA, mas fora da área de influência da LT. 
 
Isto posto, foram encontrados inicialmente 101 fragmentos florestais alvo do levantamento populacional de C. 
aurita. No decorrer do ano de 2014 foram realizadas 5 campanhas de campo entre os meses de fevereiro e julho. A 
pesquisa consistiu basicamente em busca ativa pelo primata, realizada entre 07h00 e 18h00; emissão de playbacks 
com a vocalização de espécies de Callithrix e entrevista com moradores da imediação a fim de se obter 
informações sobre primatas da região. 
 
Foram realizadas 128 entrevistas com moradores da região. Desse total, 41 entrevistados informaram algum 
contato com primatas nos fragmentos da região, sendo que 12 relataram contato especificamente com saguis 
(Callithrix spp.), sem indicar a espécie. Em 15 entrevistas a espécie Callithrix aurita, contudo, dos relatos 
confiáveis, apenas 02 se referiam a fragmentos florestais localizados no limite da área de estudo. Nas entrevistas 
também foram registradas outras espécies de primatas, como: bugio-ruivo (Alouatta clamitans) e macaco-prego 
(Sapajus nigritus), como pode ser visto na FIGURA 3. 
 

 
FIGURA 3 – Primatas mencionados nas entrevistas de levantamento 

populacional de C. aurita. Fonte: Ecologic, 2014. 

 
Em apenas um dos 101 fragmentos florestais indicados inicialmente não foi possível realizar a busca ativa e a 
aplicação de playback. No decorrer do trabalho outras 3 áreas foram incorporadas ao levantamento populacional: o 
PNMAR e o Ponto5-Fauna, que foram as áreas em que as entrevistas indicaram a presença de C. aurita e o 
Parque Alambari. Assim, no total, foram pesquisadas 103 áreas. 
 
Desse total (103), apenas em 2 fragmentos foi registrada a presença de Callithrix aurita, sendo estas o Parque 
Alambari, que não fica na área de influência da LT, e o PNMAR (FIGURA 4). 
 

FIGURA 4 - Indivíduo de C. aurita registrado durante o levantamento 
Fonte: Ecologic, 2014. Autor: Wagner Lacerda 
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Contudo, o estudo também registrou a presença de duas espécies exóticas na região3: o sagui-de-tufos-brancos 
(Callithrix jacchus) e o sagui-de-tufos-pretos (Callithrix penicillata), conforme FIGURA 5. 
 

 
Apesar de serem nativas do Brasil, essas duas espécies de primatas são exóticas para a região, e vêm sendo 
introduzidas há vários anos em outras regiões, principalmente devido ao tráfico de animais silvestres, tidos como 
“pets” e posteriormente abandonados ou escapando para áreas de matas próximas. 
 
Após a conclusão do levantamento populacional de C. aurita foi iniciado o monitoramento da espécie, concentrando 
esforços na única área que apresentava registro em campo da espécie dentro da área de estudo indicada pelo 
ICMBio: o Parque Natural Municipal Augusto Ruschi (PNMAR), que era justamente o fragmento florestal mais 
conservado entre todos os pesquisados no levantamento populacional. 
 
Localizado dentro da APAMRPS, o PNMAR é uma Unidade de Conservação Municipal, de proteção integral, 
localizada no município de São José dos Campos, com 243 ha inserido no domínio da Mata Atlântica. Esta UC não 
é diretamente afetada pela diretriz da LT 500 kV ARA-TAU, apenas por sua faixa de servidão, mas parte da Zona 
de Amortecimento do Parque, é atravessada pela linha (FIGURA 6). 
 

 
FIGURA 6 – Parque Natural Municipal Augusto Ruschi (em verde) e sua Zona de Amortecimento (em azul). Em vermelho, a Faixa 

de Servidão da LT 500 kV ARA-TAU 

O monitoramento do sagui-da-serra-escuro foi iniciado no PNMAR em novembro de 2015, e está ainda em 
andamento, totalizando 24 campanhas mensais, com duração de 7 dias, buscando a habituação dos indivíduos 
encontrados para estudar melhor aspectos como sua composição sexual e etária, hábitos alimentares, horários de 
forrageamento etc. 
 

                                                           
3 Espécie exótica écomo toda espécie que se encontra fora de sua área de distribuição natural. Elas podem também possuir características de 

espécies invasoras, ameaçando as espécies nativas, uma vez que devido à sua vantagem competitiva e favorecidas pela ausência de inimigos, elas 
se proliferam mais e invadem ecossistemas, sejam naturais ou antropizados. 

 

FIGURA 5 – a: Callithrix penicillata registrado por colaborador (Autor Vandinho Vieira); 
b: Callithrix jacchus registrado durante os trabalhos (Autor Wagner Lacerda) 
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Até fevereiro de 2017 haviam sido realizadas 11 campanhas de monitoramento4. Nessas campanhas os 
pesquisadores identificaram 3 grupos distintos de C. aurita. Os resultados obtidos até o momento lançaram dúvidas 
sobre a capacidade de suporte do PNMAR a longo prazo e também registraram um indivíduo de Callithrix jacchus, 
(possivelmente um macho) seguindo o indivíduo de C. aurita, (possivelmente uma fêmea em período reprodutivo), 
para o interior do Parque. 
 
O monitoramento permitiu ainda verificar que o principal grupo de C. aurita que vem sendo monitorado se desloca 
até uma vegetação próxima à área que será diretamente afetada pela implantação da LT 500 kV ARA-TAU. 
Contudo, até o momento não é possível determinar a real interferência do empreendimento sobre a espécie C. 
aurita na região. 
 

2.2.2 Os resultados dos trabalhos com C. aurita e suas implicações para a conservação da espécie 

Segundo Korman (2003), as ações de conservação biológica preveem o uso de corredores ecológicos entre os 
fragmentos de uma região para aumentar o fluxo da flora e da fauna. Valeri e Sêno (2004) mencionam que o 
corredor ecológico otimiza a habilidade das espécies de movimentarem-se por entre os fragmentos, aumentando o 
número de espécies nestes. 
 
Seria natural concluir então que uma das principais ações para conservação de C. aurita na região estudada seria 
promover a conexão entre os fragmentos florestais e melhorar o estado de conservação destes, aumentando assim 
a área de vida da espécie, o que estaria alinhado ao objetivo do ICMBio para os estudos realizados. 
 
No entanto, o registro da ocorrência das espécies exóticas invasoras C. jacchus e C. penicillata na região trouxe 
uma nova luz sobre essa questão. Essas são espécies extremamente generalistas e competitivas quanto ao habitat 
e seus recursos alimentares e apresentam um alto potencial de dispersão. Nunes (2015) indica ainda que o 
cruzamento entre essas espécies promove uma hibridação que, consequentemente, leva à descaracterização 
genética da população de C. aurita. 
 
A conclusão do trabalho de levantamento populacional de C. aurita, indicou que medidas para aumentar a 
conectividade entre os fragmentos, que hoje estão isolados, podem favorecer a dispersão dessas espécies 
exóticas, o que pode ocasionar uma extinção local de C. aurita, devido à competição e/ou à hibridação. 
 
Os resultados do monitoramento do sagui-da-serra-escuro promovido pela Copel GeT, junto aos demais estudos 
conduzidos sobre essa espécie, indicarão também as condições mais importantes que os fragmentos florestais 
podem ter para abrigar satisfatoriamente C. aurita, como, por exemplo, as espécies da flora mais utilizadas por 
esse sagui e que podem ser utilizadas no enriquecimento desses locais. 
 
Além disso, o monitoramento também apontou o risco à população de C. aurita existente no PNMAR, decorrente da 
presença da espécie exótica C. jacchus no Parque, indicando que as ações de conservação da espécie na região 

são urgentes. 
 

3.0 - CONCLUSÃO 

Ressalta-se, primeiramente, que o estudo do traçado de linhas de transmissão deve levar em conta a existência de 
Unidades de Conservação e suas Zonas de Amortecimento, e devem considerar que a interferência com essas 
áreas certamente sujeitará o empreendimento a condicionantes ambientais não esperadas no momento de seu 
planejamento. 
 
Programas que visam a conservação da fauna de uma região estão frequentemente entre as condicionantes 
estabelecidas pelos órgãos ambientais, a fim de caracterizar a fauna local antes do início das obras, e verificar se 
este grupo sofreu alterações que possam estar associadas ao empreendimento durante sua fase de construção e 
operação. 
 
Contudo, em algumas regiões os remanescentes florestais já se encontram com um grau tão alto de degradação, 
que o desenvolvimento do monitoramento de fauna nos moldes mais tradicionais (campanhas sazonais, 
amostrando avifauna, herpetofauna e mastofauna) não trará, necessariamente, respostas sobre os impactos 
causados pelo empreendimento, uma vez que uma série de outros fatores antrópicos ocorrem paralelamente na 
região, como desmatamento ilegal, implantação de outros empreendimentos com potencial de degradação, uso de 
agrotóxicos nas culturas etc. 
 
Desse modo, é extremamente importante quando os órgãos ambientais adotam ações estratégicas e direcionam os 
programas ou as compensações oriundas do licenciamento às necessidades de conservação da região em que os 
empreendimentos serão instalados, como no caso da LT 500 kV ARA-TAU, no qual a interferência na APA 

                                                           
4 Houve uma pausa no monitoramento entre os meses de outubro a dezembro, decorrente de questões contratuais. 
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Mananciais do Rio Paraíba do Sul, determinou a realização de estudos da espécie Callithrix aurita, ameaçada de 
extinção. 
 
Conforme exposto ao longo desse trabalho, os estudos desenvolvidos pela Copel GeT trouxeram informações 
importantes para a conservação dessa espécie na região da APAMRPS, evidenciando que, nesse caso, uma ação 
usual de conservação de espécies, como o estabelecimento de corredores ecológicos, pode ser um fator 
determinante para a extinção da espécie C. aurita devido à existência de espécies exóticas invasoras na região. 
 
Além disso, o licenciamento ambiental desse empreendimento permitirá que aspectos particulares da região sejam 
levados em conta em ações futuras de conservação da espécie, até mesmo a nível nacional, uma vez que os 
estudos realizados têm sido promovidos pelos pesquisadores em encontros e congressos técnicos. 
 
Por fim, vale lembrar a importância de que a equipe técnica dos empreendedores possua pessoal especializado, 
que busque esse alinhamento junto aos órgãos ambientais envolvidos. Reforça-se ainda que trabalhos como esse 
geram o reconhecimento dos empreendedores junto a todos os envolvidos, fortalecendo a marca das empresas 
como companhias ambientalmente responsáveis e que buscam a sustentabilidade em seus negócios. 
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